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Declaração escrita, apresentada nos termos do artigo 123.º do Regimento do Parlamento 
Europeu, sobre os direitos das pessoas com deficiência1

1. Na União Europeia (UE), 10 % da população é portadora de uma deficiência moderada e 
4,5 % tem deficiências graves. 75 % das pessoas que dependem de assistência pessoal 
para participarem na vida económica, social e cultural são excluídas da sociedade, sendo 
discriminadas devido à sua diversidade funcional (pessoas discriminadas em razão da 
diversidade funcional – PDDF).

2. A Convenção de 2006 das Nações Unidas prevê o direito da pessoa com deficiência à 
assistência pessoal necessária para viver de forma independente (artigo 19.º).

3. Um sistema público de assistência pessoal a pessoas discriminadas devido à sua 
diversidade funcional permite o exercício de um direito, faculta ao beneficiário apoio 
adequado, eficaz e sustentável e contribui para a poupança de 30 % das despesas em 
cuidados de saúde com alojamento.

4. Toda a violação da dignidade e dos direitos humanos é imperdoável.

5. Solicita-se, por conseguinte, à Comissão que promova a autonomia das PDDF, através de 
normas de cuidados sociais e da proteção de direitos sociais baseados nas suas 
necessidades, capacidades e aspirações enquanto cidadãos da UE.

6. A presente declaração, com a indicação do nome dos respetivos signatários, é transmitida 
à Comissão.

1 Nos termos do artigo 123.º, n.os 4 e 5, do Regimento do Parlamento Europeu, uma declaração, se tiver recolhido 
a assinatura da maioria dos membros que compõem o Parlamento, é publicada na ata, com a indicação do nome 
dos respetivos signatários, e transmitida aos seus destinatários, sem vincular o Parlamento.


